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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 20/2019
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 114/2019, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 74, de 15 de abril, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

No 4.º parágrafo, onde se lê:
«Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 116/2014, de 6 de novembro, na sua redação 
atual».

deve ler -se:
«Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 166/2014, de 6 de novembro, na sua redação 
atual».
Secretaria -Geral, 17 de abril de 2019. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
112238285 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 14/2019
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 27 de dezembro de 2018, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Paraguai, comunicado a sua autoridade em 
conformidade com o artigo 63.º à Convenção Relativa 
à Competência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à 
Execução e à Cooperação em Matéria de Responsabilidade 
Parental e de Medidas de Proteção das Crianças, adotada 
na Haia, em 19 de outubro de 1996.

(tradução)

Autoridade

Paraguai, 19 -12 -2018
Autoridade Central:
Departamento de Relações Internacionais do Ministério 

da Infância e Adolescência da República do Paraguai.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 52/2008, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série, n.º 221, de 13 de novembro 
de 2008.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º da Con-
venção, esta encontra -se em vigor para a República Por-
tuguesa desde 1 de agosto de 2011.

A Autoridade Central é a Direção -Geral de Reinserção 
e Serviços Prisionais do Ministério da Justiça que, nos ter-
mos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 215/2012, publicado 
no Diário da República n.º 189, 1.ª série, de 28 de setembro 

de 2012, sucedeu nas competências à Direção -Geral de 
Reinserção Social do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de abril de 
2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112206087 

 Aviso n.º 15/2019
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 8 de fevereiro de 2019, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Finlândia formulado uma objeção à adesão da 
República das Filipinas à Convenção Relativa à Supressão 
da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangei-
ros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(tradução)

Objeção

Finlândia, 07 -02 -2019
Nos termos do n.º 2 do artigo 12.º da Convenção acima 

mencionada, a Finlândia formula uma objeção à adesão 
da República das Filipinas.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-
curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de abril de 
2019. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

112205982 

 Aviso n.º 16/2019
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 11 de agosto de 2017, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Principado de Andorra aderido em conformidade com o 
artigo 42.º à Convenção sobre a Obtenção de Provas no 
Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, adotada na 
Haia, a 18 de março de 1970.


